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PARECER 144/2021

Parecer ao Projeto de Lei nº 71 de 08 
de junho de 2021, que “Dispõe sobre 
a instituição do auxílio emergencial 
para os Guias de Turismo no âmbito 
do Município de São Roque, em 
decorrência da pandemia da Covid-
19”.

A Administração Municipal da Estância 

Turística de São Roque, com o presente Projeto de Lei nº 71 de 08 de junho de 

2021, visa abrir crédito adicional especial no orçamento, para criar um auxílio 

emergencial aos guias de turismo no âmbito do Município de São Roque, em 

decorrência da pandemia da Covid-19.

É o relatório.

Preliminarmente, é preciso consignar que a 

situação da pandemia da COVID-19 consiste em gigantesco desafio mundial que 

para ser enfrentado demandará grande esforço conjunto dos Poderes constituídos, 

das autoridades e da sociedade e certamente exigirá novas formas de atuação e 

adaptações em várias áreas.

Desse modo, para minimizar os danos sofridos 

pela classe do turismo da nossa cidade, o Poder Executivo visa criar no âmbito 

do Município, um auxílio emergencial aos guias de turismo que não possuem 

renda e hoje estão desamparados.
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Dessa maneira, o projeto encontra respaldo na 

competência do Município para legislar sobre assuntos de interesse local prevista 

no art. 30, I, da Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.

Ademais, como se trata de abertura de crédito 

adicional especial, é certo que depende da existência de recursos disponíveis para 

acorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa (art. 43, caput, da LF 

4.320/64).

Neste sentido, a presente propositura atende as 

exigências legais, informando a nova dotação que está sendo criada, bem como 

indicando quais recursos serão utilizados para cobrir esta nova dotação:

anulação parcial de dotação.

Assim, aduz que o projeto em exame está em 

plena consonância com a legislação pertinente à matéria, restando aos Nobres 

Edis analisar o mérito da questão, apreciando a operação em comento com as 

cautelas de praxe.

Diante do exposto, o projeto em apreço 

encontra-se apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de “Constituição, 

Justiça e Redação”, “Orçamento, Finanças e Contabilidade” e “Educação, 

Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente”, cujo mérito, quanto a conveniência e 

oportunidade é de exclusiva competência dos Vereadores.

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias, 

inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois turnos de 

discussões e votações e votação nominal.
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É o parecer.

São Roque, 9 de junho de 2021

VIRGINIA COCCHI WINTER
ASSESSORA JURÍDICA
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